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			APRESENTAÇÃO 


			Todas as vidas que viveram em Goiás importam


			Vive dentro de mim


			uma cabocla velha [...]


			Vive dentro de mim


			a lavadeira do Rio Vermelho [...]


			Vive dentro de mim


			a mulher cozinheira [...]


			Vive dentro de mim


			a mulher do povo [...]


			Vive dentro de mim 


			a mulher roceira [...]


			Vive dentro de mim


			a mulher da vida [...]


			Todas as vidas dentro de mim [...]1


 
 

			No poema Todas as Vidas, Cora Coralina fala de si e da pluralidade que habita seu ser. No exercício poético deixa escapar inúmeras identidades, forjadas em uma vida, em um corpo... Certamente, todas estas mulheres pronunciadas e declamadas pela poeta viveram e vivem em tantos outros corpas/corpos goianas/os/es. Aliás, podemos “atualizar” ou acrescentar a elas outras identidades, trajetórias e experiências (somar outras vidas), no intuito de superar visões dicotômicas, rasas, marginais ou preconceituosas da(s) história(s) de Goiás. A produção historiográfica das últimas décadas – influenciada por inúmeros fatores, como as lutas dos movimentos feministas, LGBTI’s e negros – inspira e deseja a construção de uma história plural, inclusiva e fluida. Nesse sentido, as marcas de gênero, raça, classe, orientação sexual e outras intersecções, evidenciam sujeitos/as/es múltiplos/as/es, contraditórios/as/es e complexas/os/es, em vez de personagens fixos binários, ao longo de toda História.2


			A historiografia sobre Goiás tem acompanhado esse anseio. Pelo menos desde a década de 1990, é possível localizar estudos acadêmicos que recortaram as experiências femininas como temática de investigação3. Neste primeiro momento, acompanhando o próprio movimento da historiografia nacional, a categoria mulher encontra-se destacada. Aliás, mesmo antes das produções de cunho acadêmico, houve esforços de elaboração e divulgação da história de mulheres que viveram na região de Goiás, a exemplo do livro de Célia Coutinho Seixo de Britto “A mulher, a história e Goiás”, publicado no ano de 1974. A obra sublinha o perfil biográfico de pelo menos 30 mulheres nascidas entre o século XVIII e XIX. 


			Aos poucos, sobretudo a partir dos anos 2000, as investigações de história das mulheres e estudos de gênero tornaram-se mais numerosas e foram sendo incorporadas à historiografia regional. A exemplo do que acontecia em outras regiões do país, especialmente nos Programas de Pós-Graduação, é possível notar uma maior disposição de pesquisadoras/es em se debruçarem sobre temáticas relacionadas às práticas femininas, destacando a importância da movimentação das mulheres na sociedade goiana em distintas temporalidades4. Foi também neste período que a categoria das relações de gênero passou a ser empregada com mais frequência e propriedade pelas/os/es estudiosas/os/es goianas/os/es, assinalando que as compreensões históricas não deveriam apenas descrever as mulheres, mas analisar suas práticas de modo relacional e circunscritas pelos poderes, entendidos como um exercício de ações no mundo e nas relações humanas.


			As pesquisas realizadas desde então, têm nos informado acerca dos ofícios desenvolvidos pelas mulheres, das práticas políticas estabelecidas por elas, dos atos de transgressão e ressignificação das normas socialmente impostas, das redes de sociabilidades e solidariedades femininas, das relações familiares, das violências cometidas contra as mulheres, das trajetórias intelectuais delas. Trata-se de questões, que atualizam ou (re)significam nossas compreensões sobre o passado e o presente, permitindo-nos construir narrativas mais plurais para Goiás. 


			Apesar da proximidade com as produções históricas realizadas em âmbito nacional, a historiografia regional apresenta balizas urdidas no seu interior, consequência de uma diversidade de fatores que influi na dinâmica de produção do conhecimento histórico. A História das Mulheres, das Relações de Gênero e das Sexualidades produzidas em/sobre Goiás, por exemplo, não têm imperiosamente, seguido a noção de ondas proposta por estudiosas/os/es dos feminismos. Entretanto, assemelha-se ao movimento nacional ao eleger autoras/es como: Joan Scott, Michelle Perrot, Pierre Bourdier, Michel Foucault, Maria Odila Leite da Silva Dias, Raquel Soihet, Margareth Rago, Eni de Mesquita Samara, Mary Del Priore e Maria Izilda Santos de Matos, como referenciais teóricos e metodológicos para suas investigações. 


			Outro aspecto importante a ser mencionado, diz respeito às fontes utilizadas por estas pesquisas. A historiografia regional dos anos de 1990 incorporou algumas novidades, atentando-se para documentos até então pouco explorados. Mesmo aqueles, tradicionalmente utilizados em décadas anteriores – relatórios de presidentes de província, correspondências oficiais, portarias, resoluções, ofícios, atas e periódicos – foram revisitados a partir de outros olhares e procedimentos. Já a produção sobre mulheres e gênero dos anos 2000 priorizou o exame de fontes pouco trabalhadas pelos/as pesquisadores/as da história regional. Os testamentos e inventários ganharam notoriedade na historiografia goiana nesse contexto e, somados aos relatórios médicos, processos criminais, registros cartoriais e eclesiásticos, livros de polícia e depoimentos orais compuseram o universo documental dessas novas pesquisas.


			Não obstante a importância de outros locais de produção do conhecimento e subjetivação das/os/es sujeitas/os/es, tais como: sindicatos, coletivos e cursos de graduação, é das Pós-graduações que provém a maioria das pesquisas sobre história das mulheres, gênero e sexualidade em Goiás. Isso reflete a luta de pesquisadoras/es empenhadas/os/es na construção e desenvolvimento intelectual e político deste campo do saber5.


			Retomando a epígrafe com a qual iniciamos, e inspiradas/os/es pelas palavras de Cora, talvez pudéssemos dizer que vivem neste livro, que ora apresentamos muitas/os/es sujeitas/os/es, nem sempre nomeadas/os/es em histórias tradicionais, quase nunca chamadas/os/es para protagonistas. Vivem neste livro discursos ocultados, distorcidos, memórias silenciadas, histórias consideradas abjetas, incômodas, uma vez que a norma insiste em calar aquilo que não entra na conta binária da existência. 


			Mas também, exprime-se em cada uma das linhas grafadas nestes textos a compreensão de que estas histórias importam e são necessárias, são narrativas de existências e resistências que reestabelecem fluxos históricos e revisitam histórias de/em Goiás pelo prisma dos estudos das mulheres, das relações de gênero e das sexualidades. 


			As categorias analíticas escolhidas pelas/os/es autoras/es e os posicionamentos políticos que imprimem em seus textos, contribuem para superarmos a ideia de neutralidade na História e, sobretudo, desestabilizar a naturalização das coisas e seres. Ao mesmo tempo, demonstram que as práticas sociais estão imersas em operações de poder, instauradoras de diferenças, desigualdades e hierarquias. Perscrutar essas operações de poderes é uma possibilidade de construirmos histórias diversas, ampliando os debates e os sentidos atribuídos às/aos/es sujeitas/os/es e suas atuações.  


			Embora nos últimos anos seja perceptível o aumento de estudos no campo da História das Mulheres, Relações de Gênero e das Sexualidades, seguramente ainda temos muito que avançar. Este livro representa um pequeno passo e, certamente um grande avanço na direção peremptória de congregar algumas pesquisas contemporâneas sobre a temática. É uma obra que tem a marca da diversidade, tanto na reunião dos temas quanto de suas autorias, cuja unidade está no desejo da construção na qualidade e rigor acadêmico das pesquisas realizadas. 


			É preciso uma vontade inabalável e uma luta diária para se manter na direção da construção de uma sociedade mais justa e equitativa. No ofício do fazer histórico, isso implica em reiteradamente insistir em um sentido de passado onde todas as pessoas apareçam na História. O presente livro, em consonância com essa renovação historiográfica reúne de maneira inédita, pesquisadoras/es comprometidas/os/es e interessadas/os/es nas temáticas que privilegiam Goiás, como lugar de suas análises, mas em tempos variados, com diferentes protagonistas, vidas e narrativas. 


			Este livro é, portanto, resultado do esforço coletivo e do encontro de tantas/os/es pesquisadoras/es que têm se empenhado incansavelmente na produção de um conhecimento mais diversificado, humano e afetivo. A pluralidade demonstra a riqueza e a opulência das pesquisas da historiografia goiana e sua importância, no desafio de (re)escrutinar o passado, na arte de narrar a vida das pessoas que viveram no centro de nosso país. Somos muitas/muitos/muites e cada vez mais mostramos a vitalidade e a relevância de um passado e um presente diversificado, com toda a potência de vidas que existem e resistem no sertão goiano. 


			Desejamos a todas/todos/todes uma boa leitura!


 
 

			Ana Carolina Eiras Coelho Soares


			Murilo Borges Silva


			(Organizadores)
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			PREFÁCIO


			Não é de agora a preocupação em darmos visibilidade aos estudos acerca da História das Mulheres, Relações de Gênero e Sexualidade. A Anpuh Nacional e as Regionais têm estimulado o surgimento de simpósios que discutem esses temas e também divulgam pesquisas relacionadas às temáticas acima citadas. Desta forma, estudantes de Graduação e Pós-graduação e ainda pesquisadores de todo o país, em sua maioria professores, se reúnem anualmente ou bianualmente (encontros regionais e nacionais) relatando resultados de pesquisas e atraindo outros tantos profissionais ou estudantes para o campo das ideias que desenvolvem os estudos de gênero, história das mulheres e sexualidade. Assim, já foram lançados livros sobre esses estudos, classificando-os como nacional e, há cinco anos foi difundido o livro especificamente mineiro: “História das Mulheres e do Gênero em Minas Gerais”. 


			Neste momento político brasileiro, com tantos questionamentos acerca de conceitos e preconceitos sobre gênero, sexualidades e mulheres, surge uma nova obra, muito importante em Goiás. O livro “História das Mulheres, Relações de Gênero e Sexualidades em Goiás” joga luzes sobre pesquisas neste espaço geográfico apontando a sempre crescente produção historiográfica nacional e regional. O ineditismo destas análises recai tanto nas temáticas abordadas, quanto na região de Goiás que se ressente da ausência dessas publicações. A obra integra pesquisadores e fontes documentais diversificadas, tempos diferentes, possibilidades que contribuem para a visibilidade de gêneros nos diversos tempos históricos. Há que salientar, no entanto, que este livro não tem a presunção de ser obra completa e acabada. Pelo contrário, trata-se de uma amostragem do que se produz, com qualidade, sobre mulheres, relações de gênero e sexualidade.


			Falamos de um livro plural tanto em relação às temáticas quanto aos recortes temporais. No conjunto de textos que compõe o livro, podemos destacar aqueles que abordam assuntos sobre escritoras, como é o caso de “O protagonismo goiano de Augusta de Faro Fleury e Iracema de Carvalho Curado: história das mulheres, relações de gênero e os “esquecimentos” das narrativas canônicas” de Ana Carolina Eiras Coelho Soares e Danielle Silva Moreira dos Santos e ainda “O que dizer de uma Maria imortal?: entre vivências e memórias, mulheres goianas, artistas e escritoras na construção de uma tradição intelectual feminina” de Débora de Faria Maia. Seguindo a perspectiva de destacar importantes personagens da cultura em Goiás temos o texto de Robervaldo Linhares Rosa “O piano, a música e as mulheres em Goiânia: dos primórdios à fundação da Universidade Federal de Goiás (1933-1960)”. Os textos “A relação das empregadas domésticas na obra de Maria Paula Fleury de Godoy”, de Talita Michelle de Souza e “Jornal Daqui: imagens femininas na mídia” de Esdra Basilio, investigam representações femininas na literatura e imprensa, respectivamente. 


			Outras temáticas abordadas nos textos dizem respeito a história de mulheres criminosas e feminicídios, mulheres torturadas, negras sendo mortas e a repressão e intimidação impondo limites às mulheres. De Cleidiane Gonçalves França é o texto “As mulheres no crime: discursos jurídicos sobre a violência feminina (Jatahy, 1911-1926)”; “Memórias femininas como discurso contra – hegemônico – reflexões sobre usos do passado recente” é o capítulo de Keides Batista Vicente e Vitor Hugo A. de Oliveira e “Todas Putas: Mulheres, Arte e Resistência na cidade de Catalão” é o estudo de Lilian Marta Grisollio. A temática sobre prostituição é abordada no texto de Maria Meire de Carvalho: “Becos pecaminosos: sexualidades, violências e prostituição – memórias das mulheres na antiga Vila Boa de Goiás (XIX-XX)”; sobre mulheres negras segue o capítulo de Murilo Borges Silva, intitulado “Confessada a liberdade da mãi, não se pode julgar o captiveiro dos filhos: protagonismo feminino nas lutas pela liberdade em Goiás – século XIX”; com pesquisas em processos crimes, Neide Célia Ferreira Barros nos apresenta “O massacre do bairro Capuava (1982): violência de gênero, masculinidade e poder”; destacando os crimes cometidos contra mulheres, Eliane Martins de Freitas apresenta o estudo “Violência conjugal em Catalão-GO - 2006 a 2010”. Destacando o período da ditadura militar, Tattiussa Costa Martins escreveu o capítulo “O medo do que não foi: artimanhas do exercício do poder patriarcal para a manutenção da ordem do sujeito feminino goiano em um contexto ditatorial”. Yordanna Lara Pereira Rego nos oferece um capítulo bastante atualizado: “E se fossemos todos negros? Reflexões sobre o novo devir negro e atualização pandêmica das políticas de fazer viver e deixar morrer”. Mulheres que resistem, fazem história e lideram homens e mulheres dentro das religiosidades de matrizes africanas é o capítulo de Thais A. Marinho e Rosinalda da S. Correa Simoni que se chama “Coletividades femininas negras na história de Goiás: do afro catolicismo aos feminismos de terreiros”.


			Resistências, educação, política e trabalho também são temáticas que encontram lugar nos textos apresentados na obra. Encontramos resultados de pesquisas relativos à luta de mulheres sem-terra, daquelas que vendem pequis, das que se candidatam na política, das que se escolarizaram em finais do século XIX e, ainda, investigações que apontam a ausência das mulheres nos livros didáticos em Goiás do século XXI. Há, também, estudos preocupados em debater a atual situação da militarização na educação em Goiás. Assim, Flávia Pereira Machado escreve “Maria vai com as outras”: narrativas de vida e de luta de mulheres sem-terra em Goiás”; Kenia Gusmão Medeiros e Álvaro Ribeiro Regiani são os autores do capítulo “Flores do Cerrado: trabalho e relações de gênero nas histórias de vida de vendedoras de pequi de Goiás”. “Os movimentos feministas, a participação e a (sub)representação política das mulheres no parlamento goiano” é o texto de Daiane Alves de Sá e Margareth P. Arbués. Já Suellen Peixoto de Rezende escreve: “Silenciamentos e discursividades androcêntricas nos livros didáticos em Goiás”. O capítulo que se titula “Prostituta, morfética, uma professora amante do professor: imagens de meninas e mulheres na experiência de escolarização goiana no final do século XIX e início do século XX” foi escrito por Thiago F. Sant`Anna e Maria Geralda A. de Oliveira. Por fim, Jorge Luiz da Silva Alves e Marcos Vinícius da Silva refletem sobre duas escolas em seu capítulo “Militarização, educação e resistências: novas fissuras em antigas sendas”.


			Compõem a obra dois textos dedicados ao debate da homossexualidade. O primeiro, “As invisíveis homossexualidades na historiografia goiana” escrito por Rhanielly P. do Nascimento Pinto e o segundo, “Patrimônio cultural LGBT: ensaio sobre a parada e lugares de memórias em Goiânia” que tem como autores Tony Boita e Jean Baptista. 


			Finalmente, Diva do Couto G. Muniz nos concede a história dos seus vinte anos (1998-2018) dedicados à academia, produzindo textos, apresentando-nos uma trajetória singular em Goiás. Seu capítulo intitula-se “A conquista do oeste: fazendo gênero em Goiás”. 


			A profusão dos textos e pesquisas demonstra a quantidade de professores e estudantes que têm adentrado nestes temas nos últimos vinte anos. Se antes eram considerados temas menos importantes, marginais da escrita da História, hoje presenciamos as posições se modificarem mesmo que ainda persistam tentativas de retrocessos. 


			Convido leitoras e leitores a absorverem nesses textos a profundeza dessa obra. Deliciem-se com os resultados desses estudos! Que eles tragam mudanças importantes em nossa sociedade.


 
 

			Vera Lúcia Puga


			Uberlândia


			Maio de 2021


		






			ABERTURA


			Sobre o futuro da liberdade acadêmica1


			Joan Wallach Scott


			Tradução de Ana Carolina Eiras Coelho Soares


 
 

			Estes ensaios são variações sobre o tema da liberdade acadêmica. Eles retornam repetidamente aos documentos fundadores do princípio, escritos no auge da Era Progressista, no final do século XIX e no início do século XX. Alguns deles cobrem um campo semelhante de perspectivas diferentes porque foram escritos para ocasiões diferentes. Eles exploram as tensões, paradoxos e contradições do princípio, bem como suas aplicações práticas. E se baseiam em minha leitura das muitas reflexões acadêmicas sobre seu significado, bem como em minha experiência como membro do Comitê sobre Liberdade Acadêmica e mandato na Associação Americana de Professores Universitários (I993-2006 e 20I3-20I8). Os ensaios são também declaradamente políticos, invocando a liberdade acadêmica em resposta a ataques contra ela e sobre o espírito do ensino superior nos Estados Unidos de modo mais geral. Algumas das ideias neles contidas foram expostas nas Palestras da Biblioteca Wellek que eu ministrei na Universidade da Califórnia, Irvine, em 2008. Adiei a publicação dessas palestras porque achei que precisava de tempo para pensar muito (e muito) sobre o tema; como resultado, este livro chega muito tempo depois do que estava previsto. Mas acho que a história tem estado ao meu lado – acontecimentos ocorridos desde 2008, intensificaram os desafios e levantaram questões que eu não poderia ter abordado tão completamente naquela época.


			Liberdade Acadêmica sob Ataque


			Durante toda minha vida, a liberdade acadêmica esteve repetidamente sob ameaça. Na década de 1950, na era McCarthy, centenas de professores foram interrogados sobre suas crenças políticas e sumariamente demitidos, quer essas crenças tivessem ou não algo a ver com o assunto que ensinavam2. Na década de 90, “politicamente correto” era o termo usado pelos críticos conservadores da universidade para atacar os resultados das ações afirmativas e o subsequente aumento da diversidade de estudantes, professoras/es e dos currículos. O primeiro ensaio que escrevi sobre o tema da liberdade acadêmica3 foi para uma série de palestras patrocinadas pela Associação Americana de Professores Universitários (AAUP) e posteriormente publicadas em I996 em um livro editado por Louis Menand. Sua introdução procurou responder àqueles que haviam denunciado o “multiculturalismo” e o “pós-modernismo” como filosofias antitéticas ao projeto de busca da verdade da academia. Ele argumentou, como muitos de nós fizemos em nossos ensaios, que a presença de grupos outrora excluídos na universidade (mulheres, afro-americanos, gays e lésbicas) exigia novas formas de produção de conhecimento; de fato, ressaltamos que a suposta objetividade de um currículo anterior era frequentemente uma máscara para padrões arraigados de discriminação. 


			Os desafios à ortodoxia disciplinar não precisam ser violações da liberdade acadêmica, enfatizamos, porém – quando investigados com rigor e seriedade acadêmica – foram precisamente exercícios dessa liberdade4. O sucesso dos novos programas, e sua ampla implementação é testemunho das formas pelas quais a liberdade acadêmica pode, ao mesmo tempo, preservar a integridade da erudição acadêmica e permitir a expansão espetacular do que é considerado como conhecimento legítimo.5


			A questão da liberdade acadêmica voltou à pauta nas primeiras décadas do século XXI, já que grupos de direita intensificaram seus ataques à universidade como um lugar de investigação crítica. Os negacionistas das mudanças climáticas vão atrás dos cientistas climáticos; os ativistas antiaborto atacam aqueles envolvidos em pesquisas com células-tronco; os lobistas do Estado de Israel exigem a demissão de estudiosos em programas de Estudos do Oriente Médio; e todos os homens e mulheres de grupos acusam que programas interdisciplinares em estudos de mulheres, gênero, sexualidade, raça e etnia são modos de doutrinação, não educação. Esses ataques têm sido subscritos por uma máquina de propaganda bem controlada, financiada por indivíduos de direita, fundações e institutos (Heritage, Koch, Bradley, Amway, Goldwater) determinados a desacreditar o pensamento crítico e o intenso debate há muito associados a uma educação universitária e a substituí-lo por uma ênfase exclusiva na civilidade, pedagogia conservadora e treinamento vocacional. A eleição de Donald Trump fortaleceu esses grupos e, com seu preconceito antielitista, anti-intelectual e de supremacia branca, deu-lhes apoio político sob a forma de ordens administrativas e nomeações de gabinete. (Para os educadores, o exemplo desanimador é a secretária de educação de Trump, Betsy DeVos, cuja família apoia a Fundação Amway, um dos principais financiadores de ataques ao ensino público em todos os níveis, incluindo a “autoridade intelectual” do ensino superior). 


			Estes grupos são especialmente vorazes, como era Lynne Cheney quando chefiou o “National Endowment for the Humanities”6 (1986- 1993), para proteger uma visão da história nacional que desvaloriza, se não totalmente ignora, a escravidão, o racismo, os protestos das classes trabalhadoras e feministas, o alcance do imperialismo, as desigualdades econômicas e as campanhas pela justiça social7. 


			Para fomentar o ataque à academia, fundações de extrema-direita financiaram sites de mídia online, como o Professor Watchlist, que se propõe a identificar os professores perigosos de esquerda e pretende questionar suas credenciais, livrando assim os campi deles. O “Turning Point USA”, que se define como “uma organização jovem que promove os princípios da responsabilidade fiscal, mercados livres e governo limitado”, recebeu milhões de dólares para suas câmaras universitárias para eleger governos estudantis conservadores e para secretamente gravar palestras e discussões em sala de aula no interesse de “ultrapassar” os chamados esquerdistas que controlam o que seu fundador, Charlie Kirk, chama de “ilhas de totalitarismo” - ou seja, os campi atuais das faculdades.8


			Eles reduziram a erudição crítica à política partidária, que é um assunto diferente do que poderia ser chamado de política do conhecimento acadêmico – ou seja, debates sobre o que é considerado conhecimento e como o determinamos, incluindo a forma como os compromissos éticos influenciam as coisas que estudamos. Muitas dessas fundações profundas lideraram uma campanha conjunta durante 2017 e 2018 para trazer aos campi uma sucessão de palestrantes controversos (pouquíssimos estudiosos do mundo acadêmico, a maioria deles comentaristas de TV a cabo de extrema direita), que surpreendentemente procuraram apresentar os conservadores brancos como vítimas da intolerância de esquerda. Na medida do possível, eles testaram os limites da liberdade de expressão no campus e procuraram, às vezes com sucesso, provocar as formas de resistência ao seu discurso de ódio (pedidos de proibição de oradores, interrogatórios, silenciamento de oradores, manifestações rebeldes) que forneceriam provas de sua vitimização, culminando em programas de “ação afirmativa” para os conservadores! No processo, a liberdade de expressão e a liberdade acadêmica têm sido repetidamente reivindicadas, como se fossem a mesma coisa – elas não o são.


			O que é Liberdade Acadêmica?


			A liberdade acadêmica é um ideal, uma aspiração. O estudioso literário sul-africano John Higgins se refere a sua definição como um “paradoxo surpreendente” porque “a sua referência é geralmente motivada por sua ausência”. “A liberdade acadêmica”, escreve ele, “raramente, se é que alguma vez se identifica, se refere a, ou descreve um estado de coisas existente; ao contrário, é sempre um ideal regulador, chamado precisamente nos momentos em que está ausente ou parece estar sob ameaça”9.  No entanto, o ideal de liberdade acadêmica é crucial para nossa concepção da universidade. Menand o chama de “o conceito legitimador de toda a universidade”10. Dito isto, ele o considera “inerentemente problemático” porque é perpassado pela contradição: a livre investigação é essencial para sua definição, mas é a investigação vigiada e legitimada pela autoridade disciplinar – uma autoridade disciplinar que, por sua vez, garante a autonomia, o domínio livre da/os estudiosa/os da pressão externa. A Universidade fornece conhecimentos essenciais para o funcionamento da democracia, mas a produção de conhecimento de ponta não é um processo democrático, pois repousa na experiência de pesquisadora/es e professora/es. 


			A Universidade não é um mercado de ideias no sentido de que qualquer opinião vale a pena ouvir; é, ao contrário, um lugar no qual “se sujeita voluntariamente o próprio discurso às regras de algum tipo de ‘procedimento da verdade’”11. Há uma diferença, escreve o acadêmico jurídico Adam Sitze, entre “a busca da verdade, por um lado, e a troca irrestrita de opiniões, por outro”. “Nestes termos...”, acrescenta, “a livre investigação na academia se baseia em formas voluntárias de falta de liberdade que são exclusivas da academia”12. 


			A liberdade acadêmica, portanto, não se trata de liberdade de expressão irrestrita. É imediatamente um conceito negativo que exige a busca da verdade por parte de estudiosa/os credenciada/os, livres de interferência de poderes externos (estados, administradores, curadores, filantropos, interesses comerciais, lobistas, políticos, ativistas políticos). É também um conceito positivo, reiterando, nas palavras dos regentes da Universidade de Wisconsin, em I894, que “Sejam quais forem as limitações de uma investigação fragmentada em outros lugares, acreditamos que a grande Universidade Estadual de Wisconsin deve sempre encorajar aquele contínuo e destemido cotejamento e questionamento, pelo qual somente a verdade pode ser encontrada”.13


			Durante os anos desde sua elaboração, há mais de um século, o ideal tem sido debatido e interpretado de forma variada. Contudo, seus componentes gerais podem ser nomeados: a autonomia da Universidade em relação à intervenção do Estado; a liberdade do corpo docente de realizar suas pesquisas e ensinar em suas áreas de especialização, bem como o direito da/o professora/o e de qualquer cidadã/o de expressar opiniões políticas fora da sala de aula; o direito da/o membra/o do corpo docente indiciada/o ao processo justo e ao julgamento de suas/seus pares. 


			Estas proteções são outorgadas às/aos acadêmica/os como uma coletividade autônoma em reconhecimento de sua contribuição vital e única para “o bem comum”, a prosperidade, a felicidade e o bem-estar geral da Nação como um todo. Os estudiosos do direito Matthew Finkin e Robert Post colocaram as coisas desta maneira: “A liberdade acadêmica repousa num pacto firmado entre a Universidade como instituição e o público em geral, não num contrato entre estudiosos particulares e o público em geral”.14 Os autores acrescentam que, em relação à distinção entre os direitos individuais e a responsabilidade acadêmica: “Se a Primeira Emenda defende os interesses das pessoas individuais para que falem como quiserem, a liberdade acadêmica protege os interesses da sociedade de ter um professor que possa desempenhar sua missão”15.


			O Pacto Finkin e Post referem-se a datas da Era Progressista, o momento da criação de grandes universidades de pesquisa privadas e públicas, sua separação das influências religiosas sectárias, a profissionalização do professorado e o surgimento de sociedades disciplinares. Ela se apoia em duas premissas. Em primeiro lugar, a suposição de que o ensino superior proporciona à nação um bem público, um conjunto de benefícios que promovem não apenas o bem-estar dos estudantes, mas da nação como um todo. Os avanços críticos nas áreas de ciência, tecnologia, ciências sociais, artes e humanidades não podem ser avaliados em termos puramente econômicos; estes enriquecem a qualidade de vida da nação, mesmo das pessoas que não frequentaram a escola. Estes benefícios advêm da produção de conhecimento, um processo cujo desenvolvimento não pode ser previsto, cujos impactos são tanto a longo quanto a curto prazo. E – esta é a segunda premissa – o processo de produção do conhecimento só pode acontecer quando a faculdade pode funcionar como um organismo autônomo. A conexão entre o ensino superior e o cidadão, ou bem comum, foi articulada nos Estados Unidos primeiro nos anos de 1915 e elaborada formalmente em 1940 através do “Statement on Principles on Academic Freedom and Tenure”, uma declaração conjunta da AAUP16 e da “Association of American Colleges”. 


			As instituições de ensino superior são dirigidas para o bem comum e não para promover o interesse individual do professor ou da instituição em geral. O bem comum depende da livre busca da verdade e de sua livre exposição acadêmica. A liberdade só pode servir ao bem público se as Universidades, como instituições, estiverem livres de pressões externas no âmbito de sua missão acadêmica e se os membros individuais do corpo docente forem livres para prosseguirem suas pesquisas e ensinar temas submetidos apenas ao discernimento acadêmico de seus pares.17


			Esta confiança na importância do ensino superior para a promoção do bem comum é, em um certo sentido, a infraestrutura que tem amparado o princípio da liberdade acadêmica, a sua utilidade duradoura (a despeito de suas muitas contradições) ao longo dos anos.  Esse princípio pode sobreviver sem essa infraestrutura? Será que ele perdeu sua propriedade em um novo contexto do século XXI?


			A Universidade em Ruínas?


			Nestes ensaios eu exploro o conceito de liberdade acadêmica e defendo a sua utilidade permanente. Mas também me preocupa se ela pode durar diante não apenas da presidência de Donald Trump e sua maioria republicana, mas dos longos anos da descentralização do ensino superior - uma transformação que Bill Readings descreveu como “a universidade em ruínas” e a que Chris Newfield se refere como “o grande erro”18.


			A transformação ocorreu sob as administrações Democrática e Republicana e em nível nacional e estadual; é tanto um efeito da implantação do capitalismo neoliberal quanto da política partidária. No âmbito do ensino superior, implicou em uma diminuição dramática do financiamento público para os colégios e universidades; maior dependência das mensalidades dos estudantes e um aumento drástico da dívida estudantil; uma maior necessidade de apoio privado, acompanhado de uma maior intervenção na tomada de decisões acadêmicas por parte de doadores ricos; a substituição de funcionários eventuais por docentes permanentes e titulares de cargos de chefia;  um crescente abismo entre instituições mais ricas e mais pobres (um paralelismo com o crescente fosso entre ricos e pobres da população em geral); a introdução de estilos de gestão empresarial por parte de administradores e conselhos de administração acadêmicos e uma consequente diminuição da participação do corpo docente na governança universitária; a substituição por gestores universitários dos cálculos de risco para avaliações da qualidade das ideias; e a medida de valor de uma educação universitária exclusivamente em termos econômicos, conforme o reforço de utilidade do capital humano das/os estudantes, em detrimento de seus recursos culturais e intelectuais. “O ensino superior público passou por uma mudança financeira e conceitual”, escreve o jornalista Scott Carlson. “Outrora um investimento coberto principalmente pelo Estado para produzir uma força de trabalho e uma cidadania informada, hoje ele é mais comumente assumido por indivíduos e famílias, e descrito como um benefício privado, um meio para uma credencial e um emprego”19.


			Wendy Brown, analisando a redução do neoliberalismo de todos os aspectos da vida humana ao cálculo econômico, descreve desta forma seu impacto no ensino superior:


			O conhecimento não é almejado para fins que não sejam de aumento de capital, seja ele humano, corporativo ou financeiro. Não é buscado para desenvolver as capacidades dos cidadãos, sustentar a cultura, conhecer o mundo, ou visualizar e elaborar diferentes formas de vida em comum. Ao contrário, ele é procurado para “retorno positivo do investimento” - retorno sobre o investimento - uma das principais métricas que o governo Obama propôs usar nas faculdades de classificação para os futuros consumidores de educação superior.20


			Assim como o conhecimento foi instrumentalizado desta forma, a visão do bem comum também se desgastou. Brown constata que “quando o domínio do político em si é conferido em termos econômicos, a fundamento da cidadania se desvanece, no que diz respeito às coisas públicas e ao bem comum... A substituição da cidadania caracterizada como preocupação com o bem público pela cidadania reduzida ao cidadão como homo oeconomicus também elimina a própria ideia de um povo, um demos que reivindica sua soberania política coletiva”21. Carlson assinala a dimensão racista a esta questão. “Como a população estudantil diversificou-se, a linguagem que muitas pessoas usam para definir o valor de um diploma universitário se transformou, de um bem público para um bem individual”.  “Isso é uma mera coincidência?”22


			A acentuada ideologia do individualismo e sua concomitante prática de privatização substituíram a crença no bem comum - uma crença na qual repousava o pacto entre a universidade e o bem público, e uma crença que reconhecia a liberdade acadêmica como um aspecto essencial do acordo. Nada sintetiza isto tão claramente quanto a crescente tendência de tratar a liberdade acadêmica como sinônimo de liberdade de expressão e com o direito irrestrito de um estudante a suas opiniões na sala de aula.  A questão dos direitos - definidos como propriedades privadas pertencentes a indivíduos -, em contrapartida, tem escamoteado qualquer discussão sobre a distinção entre opinião e conhecimento. Nesta perspectiva, a opinião de cada um tem o mesmo peso, independentemente de suas qualificações para justificá-la. As pessoas que pressionaram os legisladores a aprovar projetos de lei de direitos dos estudantes argumentam que a universidade é um “mercado de ideias” onde todas as ideias são de igual valor - o mercado decidirá o que está certo ou errado. Portanto, qualquer estudante tem tanto direito de insistir que o criacionismo é uma “teoria” válida, quanto seu professor faz para insistir na evolução. Assim, um professor com um ensino crítico em relação à escravidão é denunciado como racista por estudantes que acreditam na defesa do privilégio branco. Assim, os estudantes (da direita e da esquerda) disputam o ensino acadêmico em nome da autoridade de sua experiência pessoal.  Desse modo, a universidade alega que não pode impedir que um orador controverso defenda o nacionalismo branco ou expresse suas ideias misóginas, mesmo que seu discurso venha a violar as determinações federais de um ambiente hostil que prejudique a busca dos universitários pela educação.23


			O ethos privatizador neoliberal minou a crença em um bem comum e, em consequência, corroeu a fé pública na missão do ensino superior. O aumento das mensalidades e o enorme endividamento estudantil que se formou em decorrência destes fatos levou, por si só, a acusações de má administração e fraude, à noção de que as universidades são responsáveis pelas desigualdades sociais, e à crença de que a liberdade acadêmica protege os docentes elitistas de uma responsabilidade pública. Estas acusações, encorajadas por grupos reacionários, são perturbadoramente divulgadas. E mesmo quando as universidades são reconhecidas como promotoras do interesse nacional, é um interesse que não é definido em termos de bens públicos ou bem-estar coletivo; ao contrário, é concebido como um campo de jogo aberto no qual há vencedores e perdedores, julgados de acordo com sua capacidade de acumular e empregar seu capital econômico em seu próprio interesse. O slogan da campanha de Donald Trump, “Make America Great Again”, foi uma promessa de circunscrever esse campo aos americanos brancos; suas ações – cortar os impostos de renda (a personificação concreta da responsabilidade compartilhada pelo nosso bem-estar coletivo) e assim justificar a redução dos gastos com serviços sociais, assistência médica, educação e proteção ambiental e ao consumidor – constituirá um golpe final ao que restou de qualquer compromisso ou crença no bem comum.


			Vozes Críticas


			Mesmo quando estas mudanças ocorreram, houve uma importante resistência a elas. Essa resistência tomou muitas formas: a sindicalização de corpos docentes, os protestos estudantis, os estudos de associações educacionais, os livros e os artigos denunciando a perda de crença no que Finkin e Post chamam de “o bem social do avanço do conhecimento”24 , e as organizações que definem sua missão como a de promover o valor permanente do ensino superior (como nós o conhecíamos) para o bem público. Alguns destes esforços facilmente se inscrevem na lógica econômica neoliberal, medindo o bem público sobretudo em termos de benefícios econômicos de retorno financeiro sobre os dólares investidos pelo Estado.25 Outros enfatizam a necessidade de proteger a democracia e a importância da educação na formação de cidadãos críticos e conscientes.26 A AAUP concentra-se na proteção da própria liberdade acadêmica como uma de suas primordiais preocupações.


			Alguns acadêmicos avançaram mais e questionaram se a liberdade acadêmica pode existir em condições de desigualdades sociais. Assim, por exemplo, John Higgins questiona (da perspectiva sul-africana, mas com implicações muito mais amplas) “O que significa o direito à liberdade acadêmica em uma sociedade onde as bases materiais para sua prática são inexistentes ou desigualmente distribuídas por causa das desigualdades materiais?”27 Para ele, os alicerces materiais têm a ver com quem tem acesso à educação e sob quais maneiras. O Estado do apartheid concedeu uma medida de autonomia às instituições que apoiaram suas políticas, mas não às “universidades abertas” que as desafiaram - até que ponto se poderia dizer que existe liberdade acadêmica nessa situação? Na África do Sul pós-apartheid, a disponibilidade diferenciada de recursos para apoiar o ensino e a pesquisa é uma questão de liberdade acadêmica ou alguma outra questão? As taxas de estudos proibitivamente altas são um aspecto dessa liberdade? E a segregação? Discriminação? Estendendo a pergunta a Israel/Palestina, podemos perguntar (como aqueles de nós que protestam contra a ocupação) como as práticas do governo israelense têm impedido os direitos dos palestinos à liberdade acadêmica. Pode-se dizer que a liberdade acadêmica existe em Israel se ela for negada aos palestinos? Quão universal a aplicação da liberdade acadêmica tem que ser considerada uma prática operacional válida? Quem pode ser considerado um pesquisador legítimo na busca incessante do conhecimento e da verdade? E qual é o bem comum para o qual seu pensamento contribui?


			Estas perguntas vão além do escopo desses meus ensaios, mas merecem ser consideradas. Minha resposta é que a liberdade acadêmica é um ideal, uma aspiração ética. Há importância em proteger o princípio como um ideal - é isso que o torna um instrumento tão útil. Se existe um aspecto material, trata-se da autonomia da faculdade como órgão autônomo de regulação; sem essa prática, o ideal não pode ser alcançado sob nenhuma forma. Além disso, podemos debater as diversas implementações (ou violações) da liberdade acadêmica conforme elas ocorrem; podemos apontar para um clima (campus, estado, nacional) que seja favorável ou não a ela. Podemos expor a hipocrisia de sua aplicação unilateral, como no caso israelense, mesmo quando a invocamos para condenar as ameaças à pesquisa e ao ensino dos estudiosos israelenses. Defender a liberdade acadêmica é defender a produção do conhecimento - a busca da verdade - como um processo aberto e sem fim por parte de um corpo docente “peneirando e saboreando” suas reivindicações de verdade, sempre conduzido com uma certa disciplina e rigor. Jonathan Cole coloca desta forma: “Estes... dois componentes - tolerância a ideias inquietantes e insistência no ceticismo rigoroso sobre todas as ideias – criam uma tensão essencial no coração da universidade de pesquisa americana. Não prosperará sem que ambos os componentes operem eficaz e simultaneamente”.28 Em uma linha semelhante, Edward Said descreveu o discurso intelectual como “a liberdade de ser crítico: a crítica é a vida intelectual e, enquanto o recinto acadêmico contém muito nele, seu espírito é intelectual e crítico, e tampouco é reverencial ou patriótico”.29 


			Mas a defesa da liberdade acadêmica também significa a defesa do pacto em que se baseia, uma crença de que há algo que concebemos como um bem público e que esse bem público não pode passar sem um pensamento crítico do tipo que Cole e Said descrevem. O pensamento crítico, como observa John Dewey, é muito contestado porque parece adverso aos “hábitos e modos de vida aos quais as pessoas se acostumaram... e com os quais o valor da vida está ligado”30. Mas, ele conclui, é a liberdade acadêmica que deve proteger as/os acadêmicas/os, pensadoras/es críticas/os, da potencial irracionalidade raivosa pública. Historicamente, a universidade tem oferecido um refúgio contra essa cólera; sob sua égide, deveria ser permitido aos estudiosos produzir o conhecimento sem o qual o bem comum sofreria danos irreparáveis. A liberdade acadêmica é precisamente o privilégio e a proteção concedida aos acadêmicos para investigar as desigualdades que Higgins se refere para propor arranjos sociais mais justos e novas formas de conhecimento, das quais esses acordos são tanto a causa quanto o efeito. É abstração da essência do princípio, e sua personificação em uma faculdade independente, que permite seus variados usos e suas concretas aplicações e que a deixa exposta a contínuas interpretações e desafios. Dessa forma, nós permitimos que desmorone, por nossa conta e risco, o princípio da liberdade acadêmica, um dos pilares de uma sociedade democrática. Quando redefinido como um direito individual – um direito comercializado livremente para todas/os, não há diferença em relação ao direito de liberdade de expressão – a liberdade acadêmica perde sua propriedade. 


			A luta pela liberdade acadêmica, eu defendo, não pode acontecer com base somente na liberdade; sem algum conceito de bem comum, como articulado por Dewey e seus colegas progressivos, a liberdade acadêmica não sobreviverá. Aqueles de nós que procuram (re)articular alguma noção de um bem comum precisam de liberdade acadêmica para proteger os espaços de nossa investigação crítica. Por sua vez, a sobrevivência do conceito de liberdade acadêmica depende de nossa capacidade de chegar a essa rearticulação. O futuro do bem comum e da liberdade acadêmica estão ligados entre si. Um não sobreviverá sem o outro.
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			1. O PROTAGONISMO GOIANO DE AUGUSTA DE FARO FLEURY E IRACEMA DE CARVALHO CURADO: HISTÓRIA DAS MULHERES, RELAÇÕES DE GÊNERO E OS “ESQUECIMENTOS” DAS NARRATIVAS CANÔNICAS 


			Ana Carolina Eiras Coelho Soares


			Danielle Silva Moreira dos Santos


			A Historiografia e protagonismos “esquecidos” das mulheres


			A História, como disciplina e narrativa sobre o passado, é palavra feminina, mas se escreve ainda, quase que inteiramente, no masculino. Os argumentos que endossam essa prática giram em torno de uma lógica de “neutralidade” cujos discursos são naturalizados como sendo “a verdade” sobre o passado. Como bem afirma Ana Maria Colling, “Falar de mulheres não é somente relatar os fatos em que esteve presente, mas reconhecer o processo histórico de exclusão de sujeitos.” (2014, p. 108) Em termos de produção acadêmica, a partir da década de 80, as instigações da categoria analítica de gênero apresentaram os profundos apagamentos e silenciamentos históricos das mulheres, das sexualidades dissidentes e dos grupos identitários, fora da norma cisheteronormativa, em um grande jogo de poderes sobre a legitimidade conferida pela escrita da história de suas existências.  


			(...) o que é uma “obra de valor” em história? Aquela que é reconhecida como tal pelos pares. Aquela que pode ser situada num conjunto operatório. Aquela que representa um progresso com relação ao estatuto atual dos “objetos” e dos métodos históricos e, que, ligada ao meio no qual se elabora, torna possíveis, por sua vez, novas pesquisas. O livro ou o artigo de história é, ao mesmo tempo, um resultado e um sintoma do grupo que funciona como um laboratório. Como o veículo saído de uma fábrica, o estudo histórico está muito mais ligado ao complexo de fabricação específica e coletiva do que ao estatuto de efeito de uma filosofia pessoal ou à ressurgência de uma “realidade” passada. É o produto de um lugar. (Certeau, 1982, p. 72-73)   


			Nesse sentido, a historiografia goiana, embora timidamente tenha citado a presença de mulheres na construção de seu passado, manteve-se escrita, por muito tempo majoritariamente, em um formato que privilegiava a importância e a atuação de homens cis hétero na região. 


			De maneira resumida, pode-se afirmar que a historiografia recente goiana concentrou seus esforços em analisar a relação dicotômica entre “decadência e modernidade”, partindo de um viés que primou pelo desenvolvimento econômico do Estado, considerando, especialmente, o aprimoramento das comunicações e o aumento da circulação de pessoas em Goiás (Borges 1990, Chaul 2015, Arrais 2016). Com esse olhar, a historiografia elegeu como datas fundantes da modernidade goiana: 1908 – chegada da estrada de ferro; 1920 – inauguração da rede elétrica; 1931 – ano do estabelecimento do correio aéreo, que definitivamente colocaram o Estado de Goiás nos trilhos do século XX. Do ponto de vista econômico e político tal século significou muito para o Estado de Goiás. Sem dúvida, “a implementação de redes de circulação é o primeiro ato para a ocupação de um território” (Neto apud Arrais, 2016, p. 13). Essas estruturas dinamizaram a economia e, consequentemente, aumentaram ainda mais, os deslocamentos de pessoas em direção à região que, nos últimos anos do século XIX, já contava com um contingente populacional crescente.


			Entre 1890 e 1900 a população goiana passou de 6779 pessoas para 13.475 habitantes (Prado, 2019) e continuou crescendo na medida em que o estado se integrava economicamente e politicamente ao restante do país, chegando ao patamar de 832.869 pessoas em 1940 (Arrais, 2016). O século XX chegou carregado de mudanças. No entanto, a historiografia hegemônica traz uma visão de que apenas os homens participaram dessas modificações na região. Portanto, a escrita da História de Goiás enfatizou, durante muito tempo, apenas seus aspectos políticos e econômicos centrados nas arenas de disputas masculinas entre as oligarquias, a força do discurso mudancista, o aumento populacional ou as influências dos projetos políticos nacionais. 


			Em seus relatos o cronista Oscar Leal, que viajou para Goiás, registrou um interessante diálogo que teve com uma jovem durante sua trajetória. Ao expor sua posição política favorável ao sistema republicano, a moça com quem ele conversava concordou e ainda completou: “as suas ideias casam-se perfeitamente com as minhas n’este ponto, porém, eu vou mais longe, meu caro senhor, quero não só ver completar-se pela promulgação da república a independência da pátria, como também quero a independência do meu sexo” (Leal, 1980, p. 03 apud Prado, 2019). O crepúsculo do século XIX escancarou também novas modas, novas sociabilidades e novas subjetividades que penetravam nos sertões, encontrando ora legitimidade, ora resistências e, principalmente, dialogando com o projeto de modernização. 


			O cabelo curto, na verdade, é muito prático, e está de acordo com o nosso século de vida intensa e movimento febril. Tudo agora trabalha, a mulher culmina em todo: as vemos por toda parte aprendendo, ensinando e vencendo. E para isso elas precisam de uma moda mais leve, que lhe não tome o tempo, e o cabelo comprido não se presta a isso, o que não acontece com o curto. Mas o cabelo comprido é outra coisa, no tocante a elegância. A mulher torna-se mais mulher, não tem o ar masculinizado das cabecinhas a la garçone1.


			Uma vasta documentação foi (re)visitada e (re)descoberta por historiadoras/historiadores interessadas/os em ampliar a imagem estereotipada e eurocêntrica construída e reforçada por exploradores estrangeiros, como o médico Johann Emanuel Pohl e o botânico Auguste de Saint-Hilaire. Pohl, Saint-Hilaire e tantos outros viajantes que por aqui passaram ao longo do século XIX, não hesitaram em deixar registrado suas – quase sempre negativas – impressões a respeito das pessoas, que viviam em Goiás. Aos seus olhos a sociedade goiana se definia, quase que inteiramente, pelo estigma do atraso econômico, político e moral. Para Saint-Hilaire estava evidente que “nesses sertões não havia qualquer ambiente para o cultivo das letras ou para o refinamento dos costumes e dos hábitos” (apud Prado, 2019, p. 26). 


			Escrita dessa forma, a história de Goiás pouco permitia uma análise que considerasse a importância do desenvolvimento de atividades intelectuais ou letradas por parte das mulheres. “Tomadas na forma da perspectiva dos viajantes as mulheres são a própria representação da ignorância” (Souza, 2017, p. 49). Evidentemente, essas narrativas nos revelam bem mais a respeito desses homens forasteiros e os objetos que possuíram relevância na escrita da história regional de Goiás do que, de fato, foram as mulheres goianas. 


			Se a definição do Homem permanece na subordinação da Mulher, então uma modificação na condição da Mulher requer (e provoca) uma modificação em nossa compreensão do Homem (um simples pluralismo não funciona). A ameaça radical colocada pela história das mulheres situa-se exatamente neste tipo de desafio à história estabelecida; as mulheres não podem ser adicionadas sem uma remodelação fundamental dos termos, padrões e suposições daquilo que passou para a história objetiva, neutra e universal no passado, porque essa visão da história incluía em sua própria definição de si mesma a exclusão das mulheres. (Scott, 1992, p. 90) 


			Dessa maneira, ampliando o conceito no singular “mulher” para a ideia de “mulheres”, diversas e plurais em suas interseccionalidades, com diferentes histórias e lugares sociais, as mulheres em Goiás não olvidaram à tarefa de se envolverem e se comprometerem com as questões públicas de sua época. Fizeram-se presentes nas causas abolicionistas, por exemplo, nos salões e nos eventos sociais; se mobilizaram em jornais; escreveram, publicaram, participaram de gabinetes de leituras, festas religiosas, associações de caridade; estiveram à frente de pequenos negócios, opinaram e influenciaram em profusas questões políticas. A renovação historiográfica dos estudos das mulheres e das relações de gênero investiga justamente a centralidade e a importância dessas diversas agências, táticas e protagonismos das mulheres em todos os ambientes da vida em sociedade: nos âmbitos privados e públicos; nas esferas sociais, econômicas, culturais e políticas. 


			As mulheres em Goiás eram agentes mobilizadoras de poder, o problema é que viviam em um contexto no qual socialmente e econômica permanecia conjugadas no masculino. Daí sofrerem com estereótipos ou persistirem ignoradas por cronistas, como Saint-Hilaire, ou mesmo pela historiografia” (Prado, 2019, p. 30) 


			A historiografia goiana contemporânea inovou ao pesquisar as primeiras décadas do século XX e romper com as categorias atraso e decadência, que permearam a escrita da história do Estado. Entretanto, podemos perceber que o interesse diminuto no avanço dessa mesma historiografia, em analisar a centralidade das mulheres nesses processos que envolveram: o desenvolvimento do capitalismo, o golpe de 1930, os avanços tecnológicos e a transferência da capital, evidencia a centralidade de uma história composta por personagens homens cis héteros, obliterando protagonismos variados nessas narrativas. As mulheres, raramente citadas, ainda permanecem na constituição da narrativa do passado goiano, nas sombras ou como “outras” na história. Essa historiografia faz querer crer que a alteridade na construção do passado regional pertence ao homem goiano, e que a história das mulheres goianas constitui um capítulo à parte das narrativas do passado regional. 


			Na verdade, poderia ser dito que a história das mulheres atingiu uma certa legitimidade como um empreendimento histórico, quando afirmou a natureza e a experiência separada das mulheres, e assim consolidou a identidade coletiva das mulheres. Isso teve o duplo efeito de assegurar um local para a história das mulheres na disciplina e afirmando sua diferença da “história”. A história das mulheres foi tolerada (em parte porque a pressão de historiadoras e estudantes feministas tornou-a digna de ser tolerada) por pluralistas liberais que estavam desejando obter credenciais para o interesse histórico de muitos tópicos; mas permaneceu fora das preocupações dominantes da disciplina, seu desafio subversivo aparentemente contido em uma esfera separada. (Scott, 1992, p. 84-85)


			Muitas vezes, as citações da importância das mulheres são reduzidas à memória de uma única representante importante, Cora Coralina, que inclusive alça seu sucesso nacional a partir do reconhecimento de pares homens, como Carlos Drummond de Andrade. Nesse sentido, as atuações das mulheres são constantemente escamoteadas pelo cânone historiográfico, naquilo que era considerado um “brilhantismo superior” da atuação pública de homens, tais como: Bernado Élis, Hugo de Caravalho Ramos, Toto Caiado, Pedro Ludovico Teixeira e Mauro Borges. 


			“Esquecidas” por uma narrativa oficial, as mulheres em Goiás têm sido, conforme a epistemologia feminista ganha espaço nas pesquisas historiográficas, “resgatadas” do silenciamento de um olhar predominantemente masculino sobre o passado, e suas trajetórias estão sendo construídas e visibilizadas.


			Ao contrário das prerrogativas dos cronistas do século XIX quando estudamos a história de Goiás, através das lentes analíticas da categoria de gênero, nos defrontamos com mulheres que não eram apenas “sombras deslizando no silêncio da noite” (Saint-Hilaire apud Prado, 2019, p. 26), praticamente invisíveis, misteriosas e enclausuradas. Tais representações se perpetuaram insistentemente e reforçaram discursos morais, religiosos e políticos que impactaram a vida das mulheres, por isso não podemos desconsiderar a força e a capacidade dessas representações em cercear e oprimir. 


			Por outro lado, o que a historiografia das epistemologias das feministas das relações de gênero em diálogo com a historiografia goiana têm buscado revelar é que essas sujeitas são muito mais profundas e complexas do que os relatos poderiam presumir (Prado 2019, Souza 2017, Santos 2018, Sant’Anna 2009) e que não é viável, para a pesquisa historiográfica, simplesmente reduzir essas mulheres as suas experiências, colocando numa posição passiva reduzindo-as aos seus tradicionais papeis de gênero. O início do século XX trouxe não só a estrada de ferro e a energia elétrica para o estado, mas injetou também mais força na produção intelectual entre as mulheres, que encontraram espaço e foram impulsionadas pelas ideias feministas que reverberaram em Goiás.


			O jornal “O Lar” e a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino em Goiás 


			A partir das últimas décadas do século XIX, ideias como novo, progresso, ruptura, revolução e outras nesta linha passam a fazer não apenas parte do cotidiano dos agentes sociais, mas principalmente, a caracterizar o imaginário, o discurso intelectual e os projetos de intervênção junto à sociedade. (Herschmann; Perreira, 1994, p. 14) 


			Todo esse processo, do qual as mulheres foram protagonistas, e não coadjuvantes, foi conduzido por um projeto político nacional que previa a modernização através da medicina, engenharia e educação. Esse projeto político nacional narrado pela historiografia hegemônica, atentas às novas dinâmicas do capitalismo e pautado pelo discurso do progresso em todas as suas instâncias, social, político e econômico, encontrou algumas barreiras em Goiás. 


			 


			Não vejo essas mulheres como heroínas modelares. Na verdade, vejo-as como marcos históricos ou como lugares, marcos históricos – melhor dizendo, arenas – onde se travam embates políticos e culturais cruciais, passíveis de serem examinados pormenorizadamente. Imaginar uma pessoa – neste caso uma mulher – como um lugar ou uma arena, não significa negar-lhe a humanidade, mas reconhecer os muitos fatores que fazem dela um agente, bem como as múltiplas e complexas maneiras pelas quais se constrói como ator histórico. (Scott, 2002, p. 45)


			O Estado dava seus primeiros passos em direção a uma urbanização e apresentava dinâmicas urbanas tímidas em relação as inovações tecnológicas dos grandes centros urbanos nacionais. Mesmo com certos limites essas ideias de renovação técnica, econômica e política deram carona para outras ideais, como o feminismo, que encontrou nos jornais goianos seu primeiro espaço de debate, chegando a servir de respaldo para a criação de jornais assumidamente feministas, como o Jornal O Lar que circulou entre 1926 e 1932 sob o comando de Oscarlina Alves Pinto. 


			As distintas fundadoras e redatoras d’ O Lar congregam os mais fulgurantes espíritos da juventude goiana em torno do seu simpático jornal, que é um atestado irrecusável de capacidade e de amor às coisas da inteligência, cumpre a todo goiano auxiliar essa destemida plêiade de moças que, [...] vem correndo para a emancipação da mulher e para a vitória do feminismo [...]2


			Esse jornal tinha o caráter pedagógico, fazendo parte da educação informal das mulheres e se tornou um instrumento para educação/informação dessas moças que deveriam ser formadas e instruídas dentro dos chamados “bons costumes”, mas é fundamental perceber a maneira como esses bons costumes foram mobilizados pelas próprias escritoras, com a intenção de legitimar sua presença em espaços nos quais, de acordo com os próprios bons costumes, uma mulher deveria pisar (Santos, 2018). O reforço de predicados considerados essencialmente “femininos” pelo jornal, como beleza, doçura, paciência, decência moral, foram não só os mecanismos de controle que a sociedade impôs às mulheres, mas também um caminho possível para conseguir legitimidades. No entanto, paradoxalmente, essas mulheres se auto declaravam moças da boa sociedade.
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			Figura 1. Capa do Jornal O Lar Anno II


			Fonte: Hemerotcca Digital da Biblioteca Nacional


			Muitos discursos atravessam as páginas do jornal, vários deles até bastante contraditórios, mas se considerarmos que eles eram constituídos por vozes distintas e várias interlocutoras, é compreensível que as opiniões neles contidas, às vezes destoassem umas das outras. A questão do voto era algo que gerava desconforto para algumas escritoras, mas ao longo dos anos é possível observar um aumento no número de textos favoráveis ao sufrágio.


 
 

			O Lar foi um espaço em que uma rede de poderes e saberes se fez presente, através de reiterações e confrontos, semelhantemente a outros lugares estabelecidos socialmente, como a escola e a Igreja - onde a demarcação física e simbólica que orienta a vida das mulheres era mais evidente, instituída por meio de currículos, regulamentos, dogmas e normas. [...]


			Este periódico pode ser entendido também como um espaço, um “não-lugar”. Na definição de Certeau (1994) o espaço - representado em nossa pesquisa pelo periódico - é um local de subversão, de atuação criativa do oprimido, a cada página do periódico é possível entrever diversas identidades, menos engessadas, mais fluidas. A mulher em O Lar não é apenas a mãe e a esposa, ela é também a escritora, a intelectual, a eleitora. O Lar propiciou novas experiências e possibilidades cotidianas para as mulheres. (Santos, 2018, p. 46)


 
 

			Além do jornal constituir uma das faces de resistência das mulheres em Goiás, destacamos a criação de uma federação local em favor dos interesses considerados “femininos”, que assim como O Lar também difundiu entre as jovens goianas o desejo pelo reconhecimento. A Federação Goiana pelo Progresso Feminino em 1931 representou não apenas o interesse das mulheres goianas em participar mais ativamente da esfera pública, mas foi também o sintoma do desejo delas de serem aceitas como parte desse ambiente que, historicamente, lhe foi negado. Essa instituição local surgiu atrelada a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino criada na então capital, Rio de Janeiro, pela feminista e bióloga Bertha Lutz.


			O feminismo em Goiás, assim como no Rio de Janeiro, foi construído pela perspectiva do consenso. As feministas defendiam que as mulheres deveriam permanecer de alguma maneira atreladas aos valores morais e religiosos, era um feminismo cristão e conciliatório. O dito “bom feminismo”3 valorizava as diferenças entre homens e mulheres, e contava com o apoio dos homens. 


			Algumas figuras merecem destaque, a presença e o trabalho de algumas mulheres como Maria Paula Fleury de Godoy e Consuelo Caiado, cada uma a seu modo, serviu aos interesses políticos e pessoais, além de representarem Goiás, no campo das artes e das ciências. 


			Antes de falar propriamente de Consuelo e Ada é preciso registrar, ainda que brevemente, a memória de suas mães, na intenção justamente, de compreender melhor quem foram suas filhas. Augusta e Iracema são duas personagens da história goiana, infelizmente, pouco conhecidas, que se embrenharam pelos sertões em direção a Goiás, antes mesmo da chegada dos trilhos dos trens. Ambas tiveram muito em comum. Cada uma foi representante das oligarquias mais famosas e poderosas do Estado. Moças abastadas, letradas que haviam vivido em várias regiões do Brasil e até mesmo no exterior, foram educadas para contraírem matrimônio e seguirem seus esposos e executar o papel materno.


			Augusta de Faro Fleury (1865-1929) e Iracema de Carvalho Curado (1877-1907)


			Augusta nasceu em Curitiba e foi educada em Paris, e seu pai tinha uma posição política destacada. Ele foi governador do Paraná o que, provavelmente, foi importante para garantir à filha um casamento considerado valioso para os costumes da época. Augusta se casou com seu primo Sebastião Augusto Fleury, no Rio de Janeiro em 29 de junho de 1893, numa cerimônia que contou com a participação de padrinhos ilustres como Joaquim Nabuco. Essa união a manteria bem colocada na sociedade e preservaria seus privilégios de moça da elite, mas isso não significou que Augusta não tenha enfrentados desafios. Mudar-se para Goiás, com certeza foi um desses desafios. “A trajetória da protagonista é marcada pela angústia, vivida no momento de ruptura. Nas duas primeiras frases é nítido o tom de tristeza, vazio, medo, insegurança e inquietações com a mudança de cidade, a viagem durou 58 dias” (Souza, 2017, p. 76). Augusta se dirigiu para Goiás em 1896, com sua família, em razão do cargo que seu marido ocuparia no estado. Em determinados momentos, o percurso foi descrito por Augusta ora com um tom traumático, as vezes com um ar hilariante, deixando entrever o olhar dela sobre a sociedade que despertava e se construía ao redor dos trilhos. 


			Inaugurou-se a Estrada de Ferro durante a nossa estadia em Araguari. Imaginem que barulhada. Veio da roça não sei quanta gente para ver o “bicho que lança fogo e tem partes com o diabo” (...) Houve mesas de doces, brindes, muita cerveja. As senhoras em grande toalete, na Estação, esperando a máquina que vinha toda enfeitada com bandeiras. Quando, porém, ela apitou foi uma correria por ali afora. Mulheres tiveram ataques, homens velhos juraram que nunca se serviriam de semelhante cousa, que urra feito bicho e tem fogo no corpo. Os moleques corriam de pavor, derrubando os taboleiros de biscoito. E enquanto isso, a máquina entrava triunfal na pequena estação de Araguari. Durante muitos dias só se falou na tal invenção do diabo. (Curado, 1896, p. 37-38 apud Souza, 2017, p. 77)


			Toda essa “aventura” foi registrada minuciosamente por Augusta em seu diário, posteriormente publicado por sua filha, Maria Paula Fleury de Godoy. Augusta não se privou de deixar registrado seu desconforto diante de uma sociedade muito diferente da sociedade carioca e europeia a qual ela estava acostumada. Ela cita, inclusive, por exemplo que “as mulheres, de mulheres só tinham o nome”. Em seu deslocamento a atenção de Augusta não foi tomada apenas pelos comportamentos sociais e das relações de gênero, mas também pelos conflitos políticos, e pelas adversidades climáticas. 


			Ao chegar enfim na Cidade de Goiás, a família se instalou confortavelmente na fazenda Bauman que contava com “a maior biblioteca do Centro-Oeste”4. Nesse ambiente, Augusta, criou seus filhos e filhas, acostumando a todos com a leitura e a escrita, uma vez que ela mesma foi uma importante escritora, poetisa e pianista, sendo inclusive, responsável por trazer o primeiro piano para Goiás, presente do marido, que chegou de carro de boi e causou imensa curiosidade na população (Santos, 2018).


			Iracema foi outra figura singular, cuja trajetória em muito se assemelha à de Augusta. Chegou em Goiás três anos depois de Augusta, após contrair matrimônio com Antônio Ramos Caiado. No final do século XIX, a visão que a sociedade tinha sobre o casamento, especialmente nos grandes centros, estava mudando. Os casamentos arranjados, escolhidos para atender a interesses políticos eram alvos de crítica e novos discursos favoráveis às relações espontâneas, pautada no amor recíproco que passaram a ser socialmente incentivados. 


			Iracema havia sido educada dentro dos valores mais requintados para a época e, consequentemente, tal como Augusta, preparada para o que seria, naquele contexto, considerado um “bom casamento”. No entanto, conforme sugere Prado (2019), isso não significou para ela, necessariamente, uma relação harmoniosa e tranquila, mas apenas um “status” social considerado “correto” para os padrões cisheteronormativos da época. 


			Além disso, podemos observar que a preocupação com a modernização de leis e costumes das relações heteroconjugais no início do século XX, manteve um alto grau de conservadorismo nas relações de poder entre os gêneros, posto que, na prática, conforme dispunha o artigo 6 do Código Civil, aprovado em 1916, a mulher permanecia “incapaz” em relação a certos atos ou à maneira de exercê-los.  


 
 

			O discurso jurídico é essencialmente o legitimador oficial de determinados valores, sendo o responsável pela estruturação das relações sociais, definindo estatutos e sancionando papéis aos indivíduos, além de atribuir às escolhas políticas um caráter de consenso.


			Essa elite administrativa, com crenças e visões de mundo semelhantes, é uma importante herança legada pelo Império para as primeiras décadas da República brasileira. (Soares, 2009, p. 38)


 
 

			Apesar de não possuir uma imensa biblioteca, como era o caso da residência de Augusta de Faro, Iracema também foi fiel à leitura, sendo uma sócia assídua do gabinete literário. O gabinete não proibia que mulheres ingressassem como sócias, mas deixava explícito que “as senhoras que forem sócias do Gabinete, e não puderem vir, não quizerem concorrer pessoalmente às sessões podem fazerem-se representar por uma terceira pessoa expressamente autorizada para isso” (Revista do IHGG, 1982, n.10 apud Carvalho; Sant’Anna, 2008, p. 02).


			Ao analisar os registros no gabinete literário na Cidade de Goiás, Prado (2019) identificou que Iracema fazia uso dessa prerrogativa, pois suas aparições públicas eram raras, mas ela foi uma sócia assídua, que lia em média um livro a cada 20 dias, dando preferência por textos que abordavam temas como traição, ciúmes e frustrações. Dessa forma, Iracema encontrou na leitura uma forma de distração e de resistência sendo, porém necessário barganhar com seu esposo as condições que tornassem possível seu acesso contínuo aos livros do gabinete (Prado, 2019). Possivelmente, Iracema nunca imaginaria que anos mais tarde, seria a sua filha, colocada na direção do gabinete, a responsável pela revitalização dessa instituição que, por volta da década de 1920, apresentava sinais de decadência, com número reduzido de sócios. 


			“Um fruto nunca cai longe da árvore”, diz um velho ditado. Iracema e Augusta foram mulheres ousadas, que romperam paradigmas de expectativas de época, mães de outras duas mulheres que fizeram história em Goiás. Logo, é possível entender que suas filhas fossem igualmente brilhantes e determinadas. Consuelo, filha de Iracema é descrita como “uma mulher bastante preocupada com diferentes aspectos da cultura, da memória e da história goiana, principalmente aquelas memórias e histórias relacionadas às leitoras, escritoras e intelectuais de Goiás” (Prado, 2019, p. 55), que teria atuado como guardiã da memória das mulheres goianas.


			Consuelo nasceu em 07 de novembro de 1899 e, em 1907, ainda criança, junto com as suas irmãs, Cory e Comary, acompanhou sua mãe em viagem para junto de seus familiares no Rio de Janeiro, em busca de tratamento para uma tuberculose. Contudo, Iracema não resistiu e faleceu na capital federal. Consuelo então permaneceu no Rio de Janeiro, retornando a Goiás apenas após seu pai casar-se novamente. Em Goiás, ela foi matriculada no colégio Sant’Anna aos 12 anos.


			No caso do colégio Sant’Anna, as freiras dominicanas, mesmo impondo um currículo escolar que reiterava a distinção da educação entre homens e mulheres, garantiram uma oportunidade ímpar às jovens estudantes. Era nas aulas escrevendo, contando, lendo e cantando que as jovens podiam constituir uma experiencia própria, ou saberes deslocados dos olhares vigilantes da família e da mãe, a “guardiã da moral”.  Era ali que o gênero operava de modo a oportunizar canais de fuga não previstos pela instituição educacional. Era na escola em que elas podiam galgar novos sentidos e projetar-se no futuro de uma forma diferente de suas mães e avós. (Prado, 2019, p. 93)


			Foi através dos livros e das instituições de ensino que as mulheres goianas, especialmente as mais abastadas, desenvolveram uma agência, um protagonismo tático, pautado em pequenas resistências cotidianas, como o hábito de se envolver com a leitura. As personagens criadas pela imaginação de Consuelo eram mulheres muito parecidas com ela, subversivas, leitoras vorazes e defensoras ativas dos direitos das mulheres (Prado, 2019). 


			Uma mulher, na intimidade de seu quarto, pode escrever um livro ou um artigo de jornal que a introduzirão no espaço público. É por isso que a escrita suscetível de uma prática domiciliar (assim como a pintura), é uma das primeiras conquistas femininas, também uma das que provocaram mais forte resistência” (Perrot, 1998, p. 10)


			Em se tratando de produção literária, outra personagem que recebeu maior destaque, mesmo tendo uma origem familiar e uma trajetória de vida semelhante a Consuelo, foi Maria Paula Fleury de Godoy. Ela nasceu no Rio de Janeiro em 1894, mas veio para Goiás muito jovem em 1896. Em Goiás, Maria Paula também estudou no Colégio Sant’Anna.


			Maria Paula viveu em Goiás, mas, devido aos hábitos singulares da família e aos princípios de uma educação diferenciada, sempre conservou um olhar forasteiro sobre o sertão. Encastelada em uma chácara, a Bauman, construída sobre um outeiro de pedra de onde se podia mirar a cidade do alto, a escritora, que representou Goiás como um “cemitério vivo”, era uma mulher da elite que utilizava a literatura como um refúgio. [...] A correlação entre a vida na cidade do interior e a vida na cidade grande sempre esteve presente na realidade de Maria Paula. (Capel, 2005, p. 162-163)


			Ela teria retornado algumas vezes ao Rio de Janeiro, viveu também em Belo Horizonte, Goiânia e Brasília e morreu em 1982, conforme indica Talita Michelle de Souza (2017). Enquanto esteve em Goiás, foi com esse olhar “viajandeiro” que Maria Paula ingressou no quadro de colaboradores do jornal O Lar em 1927, e foi uma das colaboradoras mais assíduas, seus textos eram longos e recorrentes, sobre temáticas diversas, geralmente, crônicas e artigos de opinião. 


			A fulgurante literata contemporânea, dona Maria Paula Godoy, que mal se encobre sob o pseudônimo de Marilda Palínea, reinicia hoje a sua colaboração nesta folha. Esse fato é sumamente grato ao “O Lar”, porque a [?] ilustre colaboradora é, pelo brilho de sua pena, assas, admirada não somente em Goiás, senão também fora desta terra [...] Virtuosíssima consorte do nosso prezado confrade, doutor Albatênio de Godoy, dona Maria Paula, que faz de seu lar um lar encantador, não tem esquecido o culto das letras; e, ainda agora, está no Lavoura e Commercio, de Uberaba, publicado em folhetim a interessantíssima novela - Sombras, [...]. Justa é, pois, a satisfação com que, apresentando sinceros cumprimentos a Marilda Palínia, pelos trunfos que tem alcançado no campo das letras [...].5


			Provavelmente, esse empenho é um indício de que ela reconhecia o valor da proposta e via no jornal uma oportunidade de se impor intelectualmente e de alcançar o reconhecimento e dialogar com as mulheres na sociedade que, na sua opinião, careciam de orientação sobre como ser uma mulher conforme o contexto demandava. As contribuições estéticas e literárias de Maria Paula Fleury de Godoy, deixavam transparecer uma “preocupação maior com os recursos linguísticos do poema, distanciando-se daquela forma contemplativa e sentimental do Romantismo nas produções poéticas das produções poéticas anteriores” (Curado, 2003, p. 57). Sua escrita e suas opiniões extrapolaram os limites de Goiás. Maria Paula Fleury Godoy publicou também na revista Fon Fon (1907) e do Jornal das Moças (1914-1965), no Rio de Janeiro e, na Revista Feminina (1914-1936) de São Paulo.  


			Assim como Consuelo, Maria Paula considerava importante a extensão do direito de votos às mulheres. Ela publicou vários artigos sobre o assunto no jornal O Lar, sendo um deles, inclusive republicado em um jornal de grande circulação no Rio de Janeiro: o jornal O Paiz. A autora foi considerada uma das primeiras mulheres a defender a necessidade e o benefício do voto feminino, em Goiás (Valdez, 2017).


			Goiás tem uma história fascinante, intrinsecamente ligada às questões da modernidade nacional e conectada com todas as ideias e discursos que vigoravam no país. O estigma da decadência, tão debatido pela historiografia canônica inclusive já foi superado em diversas pesquisas atuais da historiografia goiana. 


			No entanto, a ideia de modernidade em Goiás persiste em se manter numa lógica que prioriza sujeitos masculinos no passado. É imprescindível que a historiografia contemporânea definitivamente compreenda que não há mais espaço para uma narrativa construída sobre o passado que oblitere a participação das mulheres nesse processo de modernização. 


			A maneira como essa ideia de progresso chegou ao cerrado é colocada na Escrita da história, perpetuando o apagamento dos protagonismos das mulheres. É preciso dar atenção ao que elas pensaram, produziram e escreveram. Os processos de modernização não se reduzem a fenômenos econômicos que podem ser medidos exclusivamente por números e datas, e são conjuntamente fenômenos culturais e políticos que atravessaram todas/os as/os sujeitas/os que a/o presenciaram. Poeticamente, pode-se afirmar que a modernidade é “mulher, feminina e feminista”. 


			A modernização em Goiás, seus limites e suas contradições devem ser mensurados através de um olhar que destaque as relações de gênero que fizeram parte desse processo, considerando até que ponto a modernização se fez de maneira distinta para homens e mulheres. Analisar a história de Goiás apenas pelo viés da decadência versus modernização não é suficiente, pois deixa à margem mais da metade da população. Afinal, o que fazia as mulheres enquanto os trilhos rasgavam os sertões de Goiás? A resposta, que as fontes nos conduzem e as pesquisas recentes têm demonstrado, é: “Faziam muito e sempre. As mulheres em Goiás sempre produziram e participaram ativamente nas disputas e arenas das esferas privadas e públicas da sociedade”. Pensar nesses protagonismos e suas conexões com as questões políticas, econômicas, sociais e culturais é um dos questionamentos da nova geração de historiadoras e historiadores e uma obrigação das narrativas contemporâneas sobre a escrita da história da região de Goiás.
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					1.  Sant’Anna, Colandy. A’la garçonne. O Lar. Cidade de Goiás, p. 3, 30 de agosto de 1926, n.2.


				


				

					2.  Carta enviada ao jornal O Lar por José Xavier de Almeida Júnior e publicada em 15 de outubro de 1927.


				


				

					3.  A existência desse bom feminismo, pressupõe que havia um “outro”, um mal feminismo, representado por mulheres que abdicavam de valores e deveres socialmente impostos as mulheres como o cuidado do lar e a maternidade. Algumas mulheres como Maria Lacerda de Moura e Ercília Nogueira Cobra foram associadas a esse suposto feminismo “mal comportado”, uma vez que a militante mineira e a escritora criticavam a família, o amor romântico e a castidade femininas, valores considerados fundamentais e inalienáveis para a sociedade na época. No entanto, precisamos compreender que as sujeitas históricas são seres complexas e paradoxais, que exerceram as atuações possíveis dentro de seus contextos pessoais e subjetivos de vida. 


				


				

					4.  A maior biblioteca particular do Centro-Oeste, com cerca de sete mil unidades, ocupando dois cômodos da casa. A referida biblioteca guardava assunto dos mais amplos e variados: direito, literatura, filosofia, sociologia, psicologia, história, geografia e até teologia. Livros de editoras portuguesas, francesas e alguns em latim, espanhol, francês, inglês. (Melo, 2002, p. 77-78 apud Souza, 2017, p. 82).


				


				

					5.  Maria Palinia. O Lar. Cidade de Goiás, p. 3, 15 de março de 1927, n.15.  


				


			


		






			2. AS MULHERES NO CRIME: DISCURSOS JURÍDICOS SOBRE A VIOLÊNCIA FEMININA (JATAHY, 1911-1926)


			Cleidiane Gonçalves França


			O crime, o delito são assuntos de homens, atos viris cometidos na selva das cidades. Seu esvanecimento nesse teatro será o índice de uma submissão, de uma moralização ampliada da mulher? Ou uma certa forma de afastá-la para os bastidores? Essa indulgência, no fundo, não será suspeita? Recusar à mulher sua estatura criminal não será ainda uma maneira de negá-la?1


			A crítica presente nos escritos da historiadora francesa Michelle Perrot (1988) selecionada para compor as páginas iniciais deste estudo, elenca muito dos argumentos e particularidades abordadas nas próximas páginas. Isso se deve, sobretudo, por certa invisibilidade e silenciamento produzido por diferentes saberes acerca das mulheres, enquanto autoras de violências e práticas criminosas. As mulheres no “banco das rés” parece ser ainda um assunto proibido, dele ainda pouco se fala ou se estuda.2 


			O interesse pela temática das mulheres protagonistas e perturbadoras da ordem social surgiu ainda na escrita da Dissertação de Mestrado.3 Este texto é um estudo direto desta pesquisa. Na tessitura daquela investigação, abordei as violências contra as mulheres em Jataí, região sudoeste de Goiás, durante as primeiras décadas do século XX. A partir da análise de processos jurídico-policiais entrecruzados/interconectados com artigos da imprensa local, foi possível compreender que a violência contra as mulheres foi recorrente no sertão goiano e que as condutas sociais dos acusados das violências era o que delimitavam as condenações. A análise das fontes, desta forma, possibilitou a constatação da banalização e precariedade da vida das mulheres frente à omissão do Estado no que se referia às suas mortes. Nenhum dos homens que assassinaram as mulheres foi condenado por seus crimes. 


			Contudo, nos arquivos do judiciário jataiense, também foi possível constatar a presença de algumas mulheres que destoavam. Este foi um aspecto interessante, pois conforme Michelle Perrot (2015), a história das mulheres, desde os anos de 1970-80 mudou, em seus sujeitos e olhares. Passou-se de uma abordagem estritamente voltada das mulheres vítimas para as mulheres ativas, e esse foi o caminho percorrido para alcançar as existências das mulheres que cometeram crimes no sudoeste goiano. Entretanto, a escassez de processos penais em que as mulheres foram agentes da violência, articulados com ordens discursivas que deslegitimavam as ações transgressoras das mulheres, foi constatação recorrente nas análises. Nas redes enunciativas produzidas pelos agentes jurídicos havia certa descrença acerca da violência feminina. Na maior parte dos casos, os discursos relacionavam seus atos violentos a vinganças ou descontrole emocional, pois estariam sempre “fora de si” e totalmente descontroladas.


			A partir disto, alicerçada nas análises dos discursos jurídicos, compreendo que nos processos criminais as mulheres que cometeram crimes não estão dadas, disponíveis para serem apreendidas. A elas há sempre uma máscara atrás de outra máscara. Dessa forma, não seria possível “dar voz” ou retirar-lhes o silêncio, segundo afirmativa de Murilo Borges Silva (2019). Sendo assim, compreender como elas foram fabricadas, construídas e produzidas por diferentes materialidades, ordens e práticas discursivas se mostra tarefa necessária.4


			Assim, o objetivo desse estudo é analisar a construção de discursos sobre as mulheres criminosas nas fontes judiciárias produzidas em Jatahy. Para tanto, foram selecionados quatro processos relativos à violência das mulheres entre 1911 e 1926. Nos documentos, as mulheres figuravam como agentes de dois tipos de violência: homicídio e lesão corporal.5 Selecionei, neste universo, os discursos dos agentes jurídicos e extrajurídicos que possibilitaram analisar os sentidos discursivos fabricados pelo judiciário sobre as mulheres criminosas jataienses, bem como traçar seus perfis e os espaços de agenciamentos dos crimes. Eles foram analisados em dois momentos. No primeiro, abordarei os aspectos mais gerais dos crimes e os perfis das envolvidas, e, por fim, será feita uma discussão prévia dos processos criminais a partir dos discursos jurídicos. 


			Para as análises dos processos criminais, tomo os discursos como enunciados que produzem diferentes sentidos que circulam e se cruzam (Maia, 2019). Seguindo as trilhas de Michel Foucault (2009), os processos penais – as fontes históricas – devem ser compreendidos como monumentos. Essa maneira de lidar com os documentos, não mais os revelam o status de reflexo real dos acontecimentos. Assim, as fontes históricas se tornam outro acontecimento, uma construção histórica e discursiva sobre o real, como reitera Durval Muniz de Albuquerque Júnior (2007). Nesse sentido, não busco a verdade por trás dos eventos ou o confronto das diferentes versões presentes nos processos criminais. Importantes são as ordens e redes discursivas fabricadas nesses documentos/monumentos, pois como discursos, as fontes judiciárias criam representações de gênero, sendo também constituídos por elas.6


			Cabe ressaltar que, desde os fins do século XIX e início do XX, propaladas através do pensamento republicano, emergiram ordens discursivas que procuraram controlar os corpos e comportamentos femininos, desta forma, naturalizando as diferenças entre os sexos e construindo diferentes funções sociais para mulheres e homens, conforme afirma Cláudia Maia (2011). Estas normatizações tinham a intenção de estabelecer a manutenção de uma prole saudável e a higienização da família, segundo Jurandir Freire Costa (2004). Nesse sentido, Rachel Soihet (1989) argumenta que, para as mulheres, estas providências recaíam de formas incisivas e diferentes a depender dos marcadores sociais considerados a elas. Para as mulheres das elites, a intenção em estabelecer esses códigos de conduta estava atrelada ao objetivo da construção de uma classe dirigente sólida, enquanto para as mulheres pobres, esta seria uma maneira de disciplinar e garantir a força de trabalho.


			Fabricadas por diferentes materialidades discursivas, a ação judiciária/policial procurava fazer sentir estas regulamentações da vida na prática. Um conjunto de medidas adotadas por estes aparatos eram legitimados a fim da consolidação de uma sociedade ordenada e orientada por discursos baseados em determinismos biológicos e na atribuição de uma suposta natureza frágil destinada às mulheres, recaindo, sobremaneira, nas mulheres desfavorecidas socialmente. A partir disto é possível constatar que historicamente o poder judiciário desqualificou a violência protagonizada pelas mulheres, tidas como não perigosas para a sociedade em questão (Caleiro, 2002).


			Estas ordens discursivas destinavam às mulheres certas características e lugares específicos, tidos como socialmente aceitos. As fabricações de requisitos que buscavam, sobretudo, a cristalização de feminilidades adequadas, destinavam às mulheres pedagogias modelares, destacando os espaços, modos de ser e se comportar para elas. Produzidos por uma série de saberes, tais como o jurídico, o médico e o religioso, eram ressaltadas as formas de manutenção de um corpo belo, magro e jovem, a fim da consolidação de uma sexualidade reprodutiva e conservadora, com finalidade matrimonial. Nesse sentido, as mulheres estavam submetidas a um modelo de conduta atrelado ao que se poderia denominar de “domesticidade burguesa” (Maia, 2011).


			Todavia, os estudos de gênero e história das mulheres nos permite colocar em xeque algumas destas constatações, singularmente, sobre os códigos de comportamentos burgueses ou os determinismos biológicos que atribuíram às mulheres uma suposta natureza frágil: elas deveriam ser obedientes, pacíficas, dóceis etc, porque muitas das vezes estes códigos não encontravam certa totalidade quando respaldados nas vivências de muitas mulheres, afinal, não se pode deixar de considerar que, conforme Guacira Lopes Louro (1997), entre as mulheres há também diferenças. Os estudos feministas articulados com a transformação social não devem perder de vista a pluralidade das/os sujeitas/os que são social e historicamente construídos.


			É dessa forma que a categoria gênero se torna uma possibilidade de análise histórica, porquanto propõe a problematização das relações sociais baseadas nas diferenças entre os sexos (Scott, 1991). Diferenças essas que são produzidas discursivamente, e, sobretudo, por relações de poder, conforme Teresa de Lauretis (1994). Gênero, portanto, é produto e processo da representação de que é construída, aceita e absorvida por diferentes sujeitos, se tornando, assim, um sistema de representações que atribui significados e produz identidades marcadas por múltiplas formas de existências que são interseccionadas por diversos eixos e marcadores de poder. Diante disso, gênero é compreendido aqui conforme preconizam tais autoras. Assim, esta categoria analítica pode nos auxiliar a repensar as desigualdades construídas entre as mulheres e os homens, ou as marcas da diferença entre as próprias mulheres através de uma leitura mais plural de suas vivências, fazendo-as “existir, viver e ser” em Jatahy nos primeiros anos do século XX.7


			Argumento, portanto, que a análise das construções discursivas sobre as mulheres que cometeram crimes significa, sobremaneira, “retirar-lhes o papel de eternas vítimas e dizer que elas são humanas”, conforme Maia, Pachedo e Caleiros (2013)8. Desta feita, segundo Suarez e Bandeiras (1999)9, as temáticas que articulam gênero e violência podem desnaturalizar as diferenças entre as mulheres e os homens, na medida em que as mulheres que abandonam determinados discursos que delineiam os comportamentos sociais tidos como socialmente aceitos, podem afirmar suas próprias identidades.


			(Re) Pensando Perfis e Espaços de Agenciamentos dos Crimes


			Conforme Arlette Farge (2017), os arquivos judiciários são os mais ricos suportes documentais no que tange às mulheres transgressoras das ordens sociais. Porém, muitas críticas são feitas à utilização desses documentos como fontes para produção do conhecimento histórico. Regina Caleiro (2002, p. 75) argumenta que um desses limites versa sobre a possibilidade de encontro apenas dos casos que ficaram documentados. Dessa forma, “existe uma lacuna entre a delinquência presumida e os crimes registrados, ou seja, a delinquência real”. A constatação feita pela autora pode nos auxiliar na compreensão da pequena quantidade de processos criminais em que as mulheres figuram como rés, encontrados nos arquivos da 2º Vara do Cartório Criminal em Jatahy. Durante o período recortado para este estudo, encontrei apenas quatro casos de violência feminina, apresentados no quadro a seguir.
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							Vítimas


						

							

							Data do crime


						

							

							Tipologia do crime


						

					


					

							

							Rosária de tal


						

							

							Aleixo Bonifácio


						

							

							1911


						

							

							Lesão Corporal


						

					


					

							

							Anna Rosa do Carmo


						

							

							Vicencia Candida Vieira


						

							

							1917


						

							

							Homicídio


						

					


					

							

							Joanna Maria Conceição


						

							

							Flausina de Jesus


						

							

							1917


						

							

							Homicídio


						

					


					

							

							Ozoria Soares da Silva


						

							

							Rita Raymunda de Lima


						

							

							1926


						

							

							Lesão Corporal


						

					


				

			


			Quadro 1. Relação dos processos criminais de violência das mulheres


			Fonte: França, 2020.


			Contudo, ainda assim, é possível compreender os perfis e os espaços de agenciamentos das mulheres e seus crimes em Jatahy. Deste modo, partindo da leitura das fontes judiciárias, é possível constatar que a pobreza fazia parte do cotidiano das transgressoras. Elas eram mulheres pobres, sem instrução e que não sabiam nem ler nem escrever. Estes fatores indicam que “a falta de recursos financeiros destas mulheres aliadas às dificuldades decorrentes da falta de conhecimentos formais proporcionavam as condições para sua inserção nas práticas delituosas”, segundo Caleiro (2002, p. 92). Com isso, não se deve associar a ideia de que a criminalidade estava restrita somente as precárias condições de existências, afinal, como foi comum para o período, as mulheres das elites não estavam ilesas aos conflitos, seus casos eram apenas poucas vezes denunciados ao aparato judiciário/policial, conforme Rachel Soihet (1989). Sobre as mulheres jataienses, o quadro a seguir indica as ocupações das envolvidas nos crimes e os espaços ocupados por elas. 


 
 

			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Nome da ré


						

							

							Ocupação


						

							

							Nome da vítima


						

							

							Ocupação


						

					


					

							

							Rosária de tal


						

							

							Não consta


						

							

							Aleixo Bonifácio


						

							

							Lavrador


						

					


					

							

							Anna Rosa do Carmo


						

							

							Serviços domésticos/ Costureira


						

							

							Vicencia Candida Vieira


						

							

							Não consta


						

					


					

							

							Joanna Maria Conceição


						

							

							Costureira


						

							

							Frausina de Jesus


						

							

							Serviços domésticos


						

					


					

							

							Ozoria Soares da Silva


						

							

							Não consta


						

							

							Rita Raymunda de Lima


						

							

							Serviços domésticos


						

					


				

			


			Quadro 2. Ocupações das mulheres


			Fonte: França, 2020.


			A partir das declarações das indiciadas, é possível perceber que as ocupações das mulheres criminosas tinham um denominador comum: o âmbito doméstico. Em outras palavras, as classificações dos trabalhos femininos se restringiam a seus espaços de morada (Caleiro, 2002). No entanto, muitas destas informações presentes nos autos poderiam se configurar como táticas discursivas que tenderiam a atenuação das penas imputadas às indiciadas, visto que poderiam funcionar como disfarces de suas verdadeiras profissões. Isso decorria principalmente no momento em que as envolvidas nos crimes não poderiam afirmar com certeza a honestidade de seus comportamentos, atributos positivos das mulheres pobres. 


			No entanto algumas dessas alegações também tendiam a subestimar o trabalho feminino, singularmente, pela contribuição ao orçamento doméstico que muitas mulheres exerciam em seus lares e em suas vidas. É possível que essas mulheres trabalhassem e muito, por isso, é razoável especular que suas ocupações extrapolassem seus espaços de moradia. A costura, por exemplo, ocupou lugar de destaque nas ocupações das transgressoras e pode confirmar o argumento, visto que, historicamente, essa atividade significou para muitas uma forma de independência e contribuição à manutenção da vida material.10


			Em Jatahy, devido ao intenso processo de urbanização, que desde os fins do século XIX e início do XX se acentuou, muitas mulheres se dedicavam a trabalhos assalariados, ocupando funções como balconistas de casas comerciais, operárias e auxiliares de diversos serviços, além disso, as mulheres do campo ocupavam-se de atividades nas lavouras. O que não é perceptível em relação ao universo das criminosas jataienses, visto que, nenhuma delas declarou exercer tais funções.11 O que as ocupações nos indicam, no entanto, é que as contraventoras lutavam ativamente para sobreviver no espaço urbano jataiense, demonstrando suas vivências exaltadas e existências independentes. 


			Vidas dinâmicas não só pelas condições de sobrevivência. A idade das mulheres que cometiam crimes também é indicador de vidas sexuais e sociais mais ativas. A faixa etária das mulheres envolvidas nos conflitos concentrou-se entre os 20 e 35 anos. Este aspecto é interessante, pois, normalmente, as mulheres jataienses se casavam e constituíam famílias bem jovens. À vista disso, o que poderia influir na idade das contraventoras, eram os marcadores sociais das diferenças que atravessam suas vivências. Mulheres pobres, com possibilidades de interação superior às mulheres das elites eram o que fomentavam suas ativas participações na sociedade jataiense. 


 
 

			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Nome da ré


						

							

							Idade


						

							

							Cor


						

							

							Nome da vítima


						

							

							Idade


						

							

							Cor


						

					


					

							

							Rosária de tal


						

							

							Não consta


						

							

							Preta


						

							

							Aleixo Bonifácio


						

							

							Não consta


						

							

							Não consta


						

					


					

							

							Anna Rosa do Carmo


						

							

							32 anos


						

							

							Não consta


						

							

							Vicencia Candida Vieira


						

							

							35 anos


						

							

							Branca


						

					


					

							

							Joanna Maria Conceição


						

							

							22 anos


						

							

							Não consta


						

							

							Frausina de Jesus


						

							

							Não consta


						

							

							Não consta


						

					


					

							

							Ozoria Soares da Silva


						

							

							27 anos


						

							

							Não consta


						

							

							Rita Raymunda de Lima


						

							

							58 anos


						

							

							Não consta


						

					


				

			


			Quadro 3. Idade e cor das rés e vítimas


			Fonte: França, 2020.


			A cor da pele também foi um atributo importante nos enunciados produzidos pelos agentes jurídicos e extrajurídicos sobre as mulheres que cometeram crimes. Apesar das poucas informações constantes nas fontes judiciárias sobre a cor das envolvidas, este foi um aspecto considerável no momento dos julgamentos, conforme salientarei a seguir. Boris Fausto (1984) elucidou nos processos criminais analisados por ele em São Paulo nas primeiras décadas do século XX, que ser negra/o era um fator a ser ressaltado nos autos, e que normalmente estavam acompanhados de enunciados demonstrativos de uma consciência coletiva marcada por preconceitos e estigmatizações das pessoas de cor, sobretudo, pelas autoridades policiais e judiciárias.


			Em Jatahy, essas constatações não foram diferentes. De todos os processos criminais em que as mulheres figuram como agentes da violência, o único que obteve condenação se referia ao caso de uma mulher negra que agrediu um homem numa rua central da cidade. Isso indica, sobretudo, o que Lélia Gonzalez (1988) já destacou em relação aos diversos eixos de poder que cruzam as existências das mulheres negras, exercendo sobre elas violências racistas e sexistas.12


			Antes de mencionar os resultados dos julgamentos das indiciadas, é interessante apontar outros dados que demonstram os perfis transgressores das mulheres. O primeiro deles diz respeito ao local dos crimes. Da leitura de alguns documentos, depreende-se a presença de muitas mulheres em botequins e um constante consumo de álcool. O que não era muito comum para o período. Sidney Chalhoub (2012) argumenta que esses locais foram historicamente ocupados por parcelas menos favorecidas da população em seus momentos de lazer. Produtor de inúmeras práticas sociais, em Jatahy, os botequins também se configuraram como espaços de construção de sociabilidades e solidariedades de mulheres e homens pobres. Além disso, as mulheres criminosas praticavam seus crimes no centro da cidade, indicando que elas, muitas das vezes, não estavam reclusas e pacatas em seus lares, mas sim, nas principais ruas da cidade.


 
 

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Nome da ré
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							Instrumento


						

					


					

							

							Rosária de tal


						

							

							Rua Leopoldo de Bulhões


						

							

							Cacete e enxada


						

					


					

							

							Anna Rosa do Carmo


						

							

							Rua das flores


						

							

							Punhal


						

					


					

							

							Joanna Maria Conceição


						

							

							Botequim


						

							

							Arma de fogo


						

					


					

							

							Ozoria Soares da Silva


						

							

							Rua Goyaz


						

							

							Próprio corpo


						

					


				

			


			Quadro 4. Local e instrumentos dos crimes


			Fonte: França, 2020.


			Ainda, conforme é possível observar, as armas utilizadas para as práticas das violências femininas eram cacetes, punhais, enxadas etc, o que se pode denominar de “armas brancas”. Poucas vezes as mulheres utilizaram armas de fogo para resolução dos conflitos. O que não era exceção. Caleiro (2002) afirma que esse tipo de arma, normalmente, era de uso masculino, afinal, era necessário um investimento econômico maior para adquiri-las ou mantê-las. Nos casos das jataienses, a utilização de instrumentos menos eficazes de violência poderia explicar a quantidade considerável de crimes de lesões corporais, além do que, é indicativo que muitas delas resolviam seus conflitos com armas domésticas ou com o próprio corpo. (França, 2020) Todos esses fatores eram considerados pelos agentes jurídicos no momento dos julgamentos, se tornando, portanto, um alicerce para desigualdades, exclusões e atino às práticas sociais dos gêneros, substancialmente, para as mulheres das classes populares. Nesse sentido, a tabela a seguir ilustra as deliberações das sentenças. 


 
 

			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Nome da ré


						

							

							Tipificação do crime


						

							

							Atribuição das penas


						

							

							Justificativa


						

					


					

							

							Rosária de tal


						

							

							Lesão Corporal


						

							

							Condenada


						

							

							Ofensa Física


						

					


					

							

							Anna Rosa do Carmo


						

							

							Homicídio


						

							

							Absolvida


						

							

							Legitima Defesa


						

					


					

							

							Joanna Maria Conceição


						

							

							Homicídio


						

							

							Absolvida


						

							

							Completa Privação de Sentidos e Inteligência


						

					


					

							

							Ozoria Soares da Silva


						

							

							Lesão Corporal


						

							

							Não condenada


						

							

							Não Consta


						

					


				

			


			Quadro 5. Deliberações das sentenças 


			Fonte: França, 2020.


			Ao nos voltarmos à epígrafe selecionada para este estudo, articulada com o quadro de deliberações das sentenças, é possível constatarmos o silenciamento e invisibilidade das mulheres enquanto autoras de práticas criminosas evidenciadas, sobretudo, pela absolvição da maioria delas no momento dos julgamentos. Estes fatores indicam a desqualificação da violência feminina, tida muitas vezes, como não ameaçadora do ordenamento social. As determinações poderiam sugerir ainda a recorrente associação da violência à virilidade dos homens, um reforço aos estereótipos de feminilidades socialmente aceitas, e, sobretudo, a manutenção da coerência das mulheres enquanto sujeitas juridicamente incapazes. 


			Ampliando Diálogos: os discursos jurídicos sobre as mulheres criminosas


			Nos meses finais de 1917, o então promotor público, Flávio Ottoni de Carvalho, recebeu a denúncia de um crime que havia chocado a população jataiense. O caso era sobre a morte de uma mulher conhecida na cidade por Vicencia Candida Vieira. Nos relatos enviados pelo delegado de polícia Musa Ribeiro ao agente jurídico, constava que Anna Rosa do Carmo era a responsável por ter assassinado a golpes de instrumento cortante a mulher. Nos enunciados produzidos pelas testemunhas intimadas para depor no processo foi consenso à informação de que a vítima invadiu a casa da indiciada, buscando esclarecimentos sobre um suposto caso amoroso que Anna Rosa mantinha com seu marido. Entretanto, o conflito acabou resultando na morte de Vicencia, por conta de onze facadas que recebera de Anna Rosa. Partindo disso, o promotor produziu um discurso esclarecedor do imaginário que permeava a violência feminina naqueles tempos:


			Eu, Flavio Ottoni de Carvalho, promotor publico desta comarca, venho no exercício de minha attibuição a presença de Vossa Excelência para denunciar Anna Rosa do Carmo, residente nesta cidade, pelo emocionante facto criminoso perpetrado no seio da sociedade jatayense conforme passo a expor: Anna Rosa do Carmo, casada com José Ferreira, pelo seu mau procedimento de esposa infiel, foi pelo marido abandonada, lançando-se ella no lamaçal da prostituição. Nessas condições, vinha mantendo relações amorosas com Philadelpho Alves Vieira, até que a esposa deste, D. Vicencia Candida Vieira, sentindo-se ofendida em seu amor próprio e dadas as condições especialíssimas do estado de saúde da mesma, porquanto tratava-se de uma mulher doentia e nervosa, no dia onze do ultimo, pelas sete horas da noite, se dirige ella para casa de Anna Rosa do Carmo, sita a rua das Flores, ahi travando-se de razões ambas Anna Rosa do Carmo mune-se de um punhal e onze vezes crava-o em Vicencia Candida Vieira, matando-a instantaneamente. [grifo meu]13


			Nesse ínterim, gostaria de argumentar, primeiramente, que o enunciado fabricado pelo promotor jataiense não era exceção, mas sim, parte de ordens discursivas que dialogavam em todo Brasil. Isso se deve porque nos julgamentos dos crimes em que as mulheres figuravam como agentes da violência, o que estava em jogo eram as condutas sociais das envolvidas. No caso do enunciado acima, as estratégias discursivas utilizadas por Flávio Ottoni de Carvalho para desqualificar a imagem da ré está alicerçada nas palavras “esposa” e “infiel”, dando a ver a sexualidade insubmissa adotada pela mulher. O que então deveria ser combatido pelo judiciário, visto que, a propagação de uma sexualidade, sobretudo economicamente útil e politicamente conservadora, encontrava, naquele momento, condições de emergência (Maia, 2011).


			Em consonância, a palavra “prostituta” também foi um recurso discursivo utilizado pelo agente jurídico para a legitimação da acusação contra Anna Rosa. Posto que, desde os fins do século XIX, o conceito de prostituição foi fabricado a partir de uma perspectiva médico-social. A partir disso predominavam como definição dessa prática uma economia específica de desejos e relações de troca que vão valorizar o casamento monogâmico, a família nuclear, a virgindade e a fidelidade feminina, enquadrando, dessa maneira, as sexualidades insubmissas em lugares específicos, associando-as à sujeira e à podridão. Elas seriam relocadas a partir de tudo que “constitui uma dimensão rejeitada na sociedade” (Caleiro, 2002, p. 128). Desta forma, era nesse âmbito que a indiciada deveria estar situada, de acordo com o promotor.   


			O segundo ponto que gostaria de ressaltar ainda sobre o enunciado do agente jurídico, é de que Vicencia Candida Vieira também fora construída a partir da transgressão. Neste caso, o promotor se refere a ela como uma mulher “doentia e nervosa”. É que a tipificação da transgressão que levou à morte de Vicencia poderia ser enquadrada nos chamados “crimes passionais”, que normalmente eram delitos resultantes de abandonos, infidelidades ou paixões exageradas, conforme Maria Clarice de Souza (2009)14. Esses crimes, muitas vezes, estavam relacionados à ideia de defesa da honra. Para as mulheres, esse conceito era sexualmente localizado entre a virgindade e a fidelidade e para além, abarcava toda a família e não somente a mulher (Soihet, 1989). Essa era a situação de Vicencia, que nos argumentos do promotor, estava recuperando sua honra de mulher traída. Contudo, algumas das ações exercidas por ela, como invadir a casa da acusada ou buscar vingança, não a enquadrou nos perfis das vítimas passionais, o que acabou por classificá-la como uma mulher insubmissa às práticas sociais dos gêneros, levando, portanto, o promotor a se referir a ela como se tivesse praticado um “segundo crime”.


			Entretanto, as mulheres jataienses também utilizavam algumas estratégias discursivas como argumentos de defesa embasados em comportamentos e funções tidas como socialmente aceitas para elas. O casamento, a maternidade e o trabalho doméstico foram pontos comuns nas declarações produzidas por mulheres criminosas em todo o Brasil, conforme também observou Caleiro (2002) em relação às mulheres francanas no mesmo período aqui abordado. No caso de Anna Rosa, este aspecto pode ser identificado em sua declaração nos autos do processo em que figurou como ré. 
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